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PARECER 

Trata-se de recurso oposto pela SEVENTEC TECNOLOGIA E INFORMATICA LTDA EPP 

que teve sua proposta desclassificada no Pregão Eletrônico 008/2022-PMC cujo 

objeto é aquisição de equipamentos e suprimentos de informática, para atender as 

necessidades da Prefeitura municipal de Curuçá e Secretaria agregadas. 

A empresa fora desclassificada por apresentar na proposta valores muito acima ao do 

termo de referência. 

Primeiramente o argumento de que os valores de referência não foram publicados é 

inverídico, visto que o orçamento estava disponível na plataforma de compras 

públicas: 

 

No entanto, assiste razão a recorrente como passaremos a expor: 

Não há no edital cláusula que limite o valor máximo aceitável na proposta, portanto, 

se considerada a diferença entre “preço estimado” e “preço máximo”, não 

necessariamente a proposta acima do estimado cumpriria ser desclassificada. Na 

realidade, desde que consoante à faixa de preços efetivamente praticada no mercado, 

conforme elementos que constam do processo administrativo que instruiu a 

contratação, possível aceitá-la. 

Porém, conforme tendência que se verifica a partir de precedentes do TCU (Acórdão 

nº 4.852/2010 – Segunda Câmara, Acórdão nº 655/2011 – Primeira Câmara, Acórdão 

nº 3.381/2013 – Plenário, Acórdão nº 1549/2017 – Plenário) e, mesmo, normativa (a 
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exemplo do art. 56, inc. IV e art. 57, parágrafos, da Lei nº 13.303/2016), o “preço 

estimado” tem sido visto como “máximo”, um limite intransponível. 

Na doutrina, Joel de Menezes Niebuhr, ao tratar da fixação de preço máximo na 

modalidade pregão, explica que sem “a fixação de valor máximo, a desclassificação 

da proposta só pode ocorrer se ficar demonstrado que o preço consignado nela é 

manifestamente superior ao praticado no mercado. Como, por vezes, isso se torna 

difícil, é melhor já estipular o valor máximo no próprio edital, para que todos o 

conheçam antecipadamente.” (NIEBUHR, Joel de Menezes. Pregão presencial e 

eletrônico. 4. ed. Curitiba: Zênite Editora, 2006. p. 135.) 

Mas, se a proposta melhor colocada estiver acima do preço estimado/máximo, fato é 

que não deve o pregoeiro desclassificá-la de plano. A negociação tem como objetivo 

não apenas obter um desconto adicional, mas, igualmente, oportunizar a redução do 

preço, em montante que atenda ao orçamento da Administração. 

Esse tratamento, que foi expressamente contemplado na Lei das Estatais (art. 57, §1º), 

deve orientar as contratações de órgãos e entidades da Administração Pública, 

mesmo aqueles que se sujeitam à Lei nº 8.666/93. A respeito, confira-se o teor do 

Acórdão nº 1401/2014 – Segunda Câmara, TCU. 

Ante ao exposto, ressaltando o caráter opinativo do presente parecer, ao nosso ver 

vislumbramos como a melhor decisão pela anulação do certame, tendo em vista não 

ter sido observado a melhor competição pelas licitantes. 

 É o parecer. 

 S.M.J. 

Curuçá-Pa, 28 de junho de 2022. 

 

LUIZ GUILHERME JORGE DE NAZARETH 

Assessor Jurídico 
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